
Diário Oficial 
                      DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS – PR. 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº 131/2009 e com o       
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

ANO: 2015 / EDIÇÃO Nº 1167/2015                                   LIDIANÓPOLIS, QUINTA-FEIRA, 01 DE OUTUBRO DE 2015 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

LIDIANÓPOLIS – ESTADO DO PARANÁ 
RUA NOSSA SENHORA APARECIDA, 236 – CEP 86865-000  

 
 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO COM PRESIDENTES DE MESA, MESÁRIOS, SECRETÁRIOS E DIVULGAÇÃO DOS FISCAIS DE URNAS DOS 
CANDIDATOS A CONSELHO TUTELAR  

 
EDITAL Nº 011/2015 

 
         A COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA, CONSTITUÍDA NA FORMA DA RESOLUÇÃO Nº. 004/2015: 

 
1 – Convoca os conselheiros de direitos relacionados abaixo para atuarem como Presidentes de Mesa, Mesários e Secretário na Eleição Unificada em todo Território 

Nacional do Conselho Tutelar de Lidianópolis, no dia 04 de outubro de 2015, das 08:00 às 17:00 horas. 
 
2 – Torna pública a convocação dos servidores abaixo relacionados, conforme Portaria do Chefe do poder Executivo local e representante da sociedade Civil 

Organizada para atuarem e trabalharem no dia das eleições como Presidentes de Mesa, Mesários e secretários na eleição do Conselho Tutelar de Lidianópolis, no dia 04 de outubro 
de 2015, das 08:00 às 17:00 horas. 

 
3 – No dia da eleição, os conselheiros e servidores deverão estar nos respectivos locais de votação com antecedências mínima de 00:30 (trinta) minutos. 
 
4 – Fica desde já convocado os conselheiros e servidores para participar de reunião que se realizará no dia 01 de outubro de 2015 às 15:00 horas no CRAS, cito a rua 

Nossa Senhora Aparecida, nesta cidade, cujos objetivos são definir a seção em que cada um atuará e orientar quanto aos procedimentos a serem adotados durante a votação e a 
apuração. 

 
URNA DA SEDE DO MUNICÍPIO  

CÂMARA DE VEREADORES DE LIDIANÓPOLIS 
 

FUNÇÃO NOME CPF 

PRESIDENTE: Sueli Luz de Abreu 
943.992.809-30 
 

MESÁRIOS: 
Izaura Isabel do Carmo 
Rose Marie Betim de Souza 
 

439.934.949-20 
587.094.449-04 
 

SECRETÁRIOS: 
Simone Aparecida Quiezi 
Luzia Iraceli Graneiro Campos 

014.597.559-28 
738.267.589-00 
 

 
 

URNA DO DISTRITO DE PORTO UBÁ  
ESCOLA MUNICIPAL DO CAMPO ESCÍLIA COELHO DO CARMO 

 

  FUNÇÃO NOME CPF 

PRESIDENTE: Luciana de Jesus Maia Moreira 
706.056.379-20 
 

MESÁRIOS: 
Josiane de Fátima Barbosa  
Vagner Alves Dias 
  

038.768.679-75 
917.452.259-00 

SECRETÁRIOS: 
Gisele Araujo 
Maurielen Denise dos Santos 
 

062.367.499-00 
048.439.999-38 
 

 
5 – Conforme a Lei municipal nº. 712/15, no art. 62, § 2°, § 3º e § 4º, diz que:  
 
5.1 Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente ou por intermédio de representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepção e apuração dos votos; 
5.2 Em cada local de votação serão permitidas a presença de 01 (um) único representante por candidato ou dele próprio; 
 
5.3 No local da apuração dos votos serão permitidas a presença do representante do candidato apenas quando este tiver que se ausentar. 

 
6 – Diante do exposto acima, torna público os Fiscais de Urnas dos candidatos ao Conselho Tutelar, que irão atuar no dia da Eleição, conforme relação abaixo: 
 

 



 

Nº CANDIDATO NOME DOS FISCAIS / CPF 

 
1 

 
SHEILA BRUMATTE 

Antônio Camagno / 517.201.409-87 
 
Carlos E. de Souza / 413.823.239-72 
 

2 VANESSA DO CARMO DE OLIVEIRA 
Josélia Soares dos Santos / 007.236.379-70 
 

3 KARIN MELAINE MELINSKI 
Rosivaldo Alves pereira – 022.411.349-61 
 

 
4 

 
ALINE APª. CORREIA DO NASCIMENTO 

Antônio A. do Nascimento / 207.359.879-04 
 
Felipe Oliveira / 085.538.849-88 
 

5 RENATA DAYSE FURLAN GUERRA 
Rodrigo G. Betin Batistão / 070838019-08 
 

 
6 

 
SANDRA CRISTINA LOPES MARIN 

Rogério Benedito Lopes / 079.170.069-05 
 
Reginaldo Aparecido Lopes / 314.132.458-11 
 

7 GLEICISLAINE MICHELI DIAS VIANA 
Idevaldo José Viana / 547.038.329-68 
 

 
8 

 
MAYARA BRIZOLA DA SILVA 

Maurilio Brizola da Silva / 075.530.579-59 
 
Laurita Brizola da Silva / 574.100.629-91 

 
9 

 
DAIANI APARECIDA FERREIRA 

Gleise A. de Souza Denis / 086.287.229-47 
 
Adriana Aparecida Alves / 084.872.389-98 
 

10 SIRVELI CORREIA BISAIA 
Roberto Leandro Rodrigues / 800.037.868-68 
 

 
11 

 
LÍGIA PRISCILA AMORIM 

Adriana F. de A. Oliveira / 068449789-10 
 
Marina Calazans Rodrigues / 005.988.059-74 
 

 
12 

 
ELIANE CRISTINA BORGES MELO 

Elizangela Apª da Silva / 347.937.918-40 
 
Tayla D. I. Szolomicki / 009.458.819-83 
 

 
                                                                                                                                                    LIDIANÓPOLIS, 30 DE SETEMBRO DE 2015. 

    
 

LUCIA DE JESUS MAIA BUZATO 
PRESIDENTE DO CMDCA DE LIDIANÓPOLIS 

 
 

MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL (RES. Nº004/2015) 
 
Ana Paula Melo da Costa 
Gisele Araújo  
Lucia de Jesus Maia Buzato 
Nevaldir Gonçalves da Rosa 
Simone Aparecida Quiezi 
Vagner Alves Dias 

 

 
 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

LEI N.º 741, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015. 
 

SÚMULA:  Aprova a criação e abertura do Loteamento Antonio Pereira II - , arruamentos, em área urbana da municipalidade e dá outras providências. 
 
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE,  
 

L E I: 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar a criação e abertura do loteamento denominado de: Loteamento ANTONIO PEREIRA II, com área total de 
10.861,82 metros quadrados, imóvel localizado e denominado  de Lote n.º 15-A e 18-4-1, localizado no quadro urbano da cidade de Lidianópolis, matrícula sob n.º 43.082 do CRI 
Local, que será subdividido em  04 quadras, totalizando as áreas dos lotes: 6.948,83 m2, áreas das vias 3.912,99 m2, .sendo que Elementos das ruas, Rua A,B,C,D, com largura de 



 

12,00 mts  área de passeios com 2 unidades de 2,50m e Pista 7,00m,  área institucional com 3.912,99 m2. O total da área do loteamento é de 10.861,82 m2, são as áreas de 
propriedade do  senhor Osmael Pereira, conforme Projeto de Loteamento Urbano. 
 
Art. 2º. O  proprietário, senhor Osmael Pereira, e sua esposa,  Sra. Roseli Nonato Pereira, loteadores, deverão obedecer e fazer cumprir com as exigências contidas na Lei Federal 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, no tocante à loteamentos, bem como, a documentação necessária, para fins de registro do referido loteamento, junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis, na Comarca de Ivaiporã – Paraná.  
 
Art. 3º. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresentará requerimento à Prefeitura Municipal, acompanhado do título de propriedade e da planta do 
imóvel a ser desmembrado contendo:  
I - A indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;   
II - A indicação do tipo de uso predominante no local;   
III - A indicação da divisão de lotes pretendida na área.  
 
Art. 4º. Todos os custos a serem empregados, no referido loteamento, tais como: despesas abertura das ruas, com extensão de rede de energia elétrica, colocação de postes, 
luminárias, junto à COPEL – Companhia de Energia Elétrica do Paraná, extensão de rede de água, junto à Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, deverão ser por 
conta da proprietária e outros, os quais são os loteadores. O mesmo ocorrerá, com relação, aos custos com projetos arquitetônicos, topografia, planta baixa, memoriais descritivos, 
escritura pública, registro da mesma, junto ao Registro de Imóveis, instalação de hidrômetros nos lotes, calçada, meio fio, implantação de galerias pluviais, pavimentação, entre 
outras, ficarão por conta dos proprietários do imóvel, ou seja, dos loteadores, que elaborarão um Termo de Caução, assumindo os compromissos acima descritos, junto à Prefeitura 
do Município de Lidianópolis. 
 
Art. 5º - Os proprietários loteadores, executarão os serviços de  terraplanagem e abertura das ruas do loteamento, bem como, se preciso for, Licença Prévia Ambiental, junto ao 
Instituto Ambiental do Paraná – IAP, com escritório regional na Comarca de Ivaiporã – Paraná. 
 
Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBO DO ANO DE 
DOIS MIL E QUINZE. 
 

CELSO ANTONIO BARBOSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 

LEI N.º    742/2015 
 

SUMULA: Dispoe sobre as diretrizes para elaboração do orçamento do municipio de Lidianópolis para o exercicio financeiro de 2016 e da outras providencias 
 
A Câmara Municipal de Lidianópolis , Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte LEI:  
 
Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Programa do Município de Lidianopolis, relativo ao Exercício Financeiro de 2016. 
 
Art. 2º - A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as disposições constantes da Lei Complementar 101 de 04/05/2000  tendo seu valor fixado em reais, com 
base na previsão de receita: 
 
I - Fornecida pelos órgãos competentes quanto as transferências legais da União e do Estado; 
  
II - Projetada, no concernente a  tributos e outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em  projeções a ser realizadas  considerando-se os efeitos de alterações 
na legislação, variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas do demonstrativo de evolução nos últimos três anos e 
da projeção para os dois seguintes e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
 
§ 1º- Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal. 

 
§ 2º- As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária. 

 
Art. 3º - O montante das despesas fixadas acrescido da reserva de contingência não será superior ao das receitas estimadas. 

 
Art. 4º -  A reserva de contingência não será inferior a 0,5% (meio por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 
Art. 5º - A manutenção de atividades incluídas dentro da competência do Município, já existentes no seu território, bem como a conservação e recuperação de equipamentos e 
obras já existentes terão prioridade sobre ações de expansão e novas obras. 
 
Art. 6º - A conclusão de projetos em fase de execução pelo Município, terão preferência sobre novos projetos. 
 
Art. 7º - Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos. 
 
Art. 8º - Na fixação da despesa deverão ser observados os seguintes limites, mínimos e máximos.  
 
I – As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não serão inferiores a  25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, incluídas as transferências 
oriundas de impostos consoante o disposto no Art.igo 212 da Constituição Federal; 
 
II – As despesas com saúde não serão inferiores a 15%(quinze por centos), percentual definido na Emenda Constitucional nº 29; 
 
III - As despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal incluindo a remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas e os encargos patronais não poderão exceder a 
54% (cinqüenta e quatro por cento) da receita corrente líquida; 
 
IV -  As despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e, proventos de inatividade e pensões se houverem, 
não será superior a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida, ou se outro inferior não lhe for aplicavel conforme a Emendas Constitucionais nºs 25 e 58; 
 
V - O Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado considerando-se as limitações das Emendas Constitucionais nºs 25 e 58; 
 
Art. 9º - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente serão programados para a realização de despesas de capital após atendidas as despesas com pessoal e encargos 
sociais, serviço da dívida e outras despesas de custeio administrativo e operacional. 
 
Art. 10º - Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se estiverem 
adequadamente contemplados os projetos em andamento, salvo se existentes recursos especificamente assegurados para a execução daqueles. 



 

 
§1º - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo Municipal, até a data de envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório dos projetos em andamento. 

  
§2º – Serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 31 de março de 2015, ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado, conforme 
indicado no relatório do parágrafo anterior. 

 
Art. 11 - As despesas com ações de expansão corresponderão às prioridades específicas indicadas no Anexo I, integrante desta Lei e à disponibilidade de recursos, as quais 
encontram-se ordenadas por órgãos de governo. 
 
Art. 12 - Na Lei Orçamentária a discriminação das despesas será efetuada por órgão e unidade orçamentária de acordo com a classificação funcional programática desdobrada por 
categorias econômicas e elementos de despesa, nos termos da legislação vigente. 

 
Parágrafo 1º - Será permitido a elaboração do orçamento em nível de modalidade de aplicação no caso de tal procedimento ser legalmente permitido no momento da remessa da 
proposta orçamentária. 

 
Parágrafo 2º - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos: 
 
I - Da receita, que obedecerá o disposto no Artigo 2º, parágrafo 1º da Lei Federal 4.320/64 de 17/03/64, com alterações posteriores; 
 
II - Da natureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamentária; 
 
III -  Do programa de trabalho por órgãos e unidades orçamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo com a classificação funcional programatica; 
 
IV - Outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação dos já mencionados anteriormente; 

 
Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo que proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos 
a Créditos Adicionais a que se refere o Artigo 166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de detalhamento estabelecidos para a elaboração da Lei 
Orçamentária. 
 
Art. 14 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária: 
 
I - Que não sejam compatíveis com esta Lei; 
 
II - Que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas aquelas relativas 
às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida; 
 
Art. 15 - Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com a correção de erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

 
Art. 16 - A existência da meta ou prioridade constante no Anexo I desta Lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação na Proposta Orçamentária. 
 
Art. 17 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas 
sem fins lucrativos, que preencham uma das seguintes condições: 
 
I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nás áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social; 
ou 
 
II – Atendam ao disposto no Art. 204 da Constituição Federal, no Art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993. 
 
Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos 
últimos três anos, emitida no exercício de 2015 por duas autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 
 
Art. 18 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de “auxílios” para entidades privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos e 
desde que sejam: 
  
I – Voltadas para ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; 
 
II – De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas municipais do ensino fundamental; 
 
III – Consórcios intermunicipais de saúde, legalmente instituídos e constituídos exclusivamente por entes públicos; 
 
IV – Associações Comunitárias de Moradores e Associações de Produtores Rurais devidamente constituídas e registradas no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca, no 
concernente a auxilios destinados a execução de obras e aquisição de equipamentos de interesse comunitário. 
  
V – entidades com personalidade jurídica, para em conjunto com o Poder Executivo Municipal desenvolverem ações relacionadas ao lazer e o esporte. 
 
Art. 19 – A concessão de auxílios para pessoas físicas obedecerão preferencialmente os critérios estabelecidos pelos programas sociais que originam os recursos a serem aplicados, 
e no caso de recursos próprios do Município, será precedida da realização de prévio levantamento cadastral objetivando a caracterização e comprovação do estado de necessidade 
dos beneficiados. 
 
Parágrafo 1º – Serão consideradas como carentes, pessoas cuja renda familiar, não ultrapasse 02 (dois) salários mínimos.  
 
Parágrafo 2º - Independerá de comprovação de renda a concessão de auxílios em casos de emergência ou calamidade pública assim declarados pelo Chefe do Executivo 
Municipal. 
 
Art. 20 – São excluídas das limitações de que tratam os artigos 18 e 19 desta lei, os estímulos concedidos pelo município para a implantação e ampliação de empresas ou industrias 
no Município, cuja concessão obedecerá os critérios definidos em Lei específica.   
 
Art. 21 – A proposta orçamentaria do Poder Legislativo Municipal para o exercício de 2016 deverá ser encaminhada ao Executivo Municipal, para fins de incorporação a proposta 
geral do Município até a data de 31 de agosto de 2015. 
 
§ 1º - Os recursos correspondentes  as dotações orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo Poder Executivo até o dia 20 de cada mês. 
 
§ 2º - Até o dia 05 do mês subsequente o Legislativo Municipal deverá encaminhar ao Executivo Municipal, para fins de incorporação a contabilidade geral do Municipio, o 
balancete financeiro mensal e os demonstrativos analiticos das despesas realizadas.  
 
Art. 22 – A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2016 será encaminhada para apreciação do Legislativo até dia 30 de outubro de 2015, conforme Lei Orgânica 
Municipal. 



 

 
Parágrafo Único – A proposta orçamentária deverá ter a estrutura de codificação de suas receitas e despesas de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
 
Art. 23.  - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2016 não for sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2015 a programação dele constante poderá ser executada, 
enquanto a respectiva Lei não for sancionada, até o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara 
Municipal. 

 
Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

 
Art. 24 - A execução orçamentária será efetuada mediante o princípio da responsabilidade da gestão fiscal através de ações planejadas e transparentes que previnam riscos e 
corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, dívida consolidada, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita e 
inscrição em restos a pagar, normas estas constantes da Lei Complementar 101/2000.  

 
Art. 25 - Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possam comprometer a situação financeira do Município, o 
Executivo e o Legislativo Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios estabelecidos na Legislação vigente e nesta Lei, dando-se assim, o equilíbrio entre receitas e despesas para fins do disposto no Art.  4.º inciso I, alínea a,  da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

 
Art. 26 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 

 
I - A obrigações constitucionais e legais do Município; 

 
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada inclusive parcelamentos de débitos; 
 
III -  Despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do limite máximo para realização 
de dispêndios com pessoal constante do Artigo 20 da Lei Complementar 101/2000; 
 
IV -  Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso esteja sendo normalmente 
executado. 
 
Art. 27.-  Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, § 1, II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o disposto no Art. 71 da 
Lei Complementar nº 101/2000, bem como, ainda, as disponibilidades financeiras do município. 

 
Art. 28 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as despesas com pessoal são aplicáveis aos Poderes 
Executivo e Legislativo as vedações constantes do Parágrafo Único, Inciso I a V do artigo 22 da Lei Complementar 101/2000. 
 
Parágrafo Único - No exercício financeiro de 2016, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver extrapolado seu limite legal de 
comprometimento, exceto no caso previsto no Art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, mediante autorização formal do ente competente. 
 
Art. 29 - O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar nº 101, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da 
legalidade ou validade dos contratos. 
 
Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos a execução indireta de 
atividades que, simultaneamente: 
 
I – Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão; 
 
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de 
cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente. 

 
Art. 30 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será aprovada se atendidas as exigências do Art. 14 da Lei Complementar 101/2000. 
 
Art. 31 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, na seguinte ordem: 

 
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro Municipal; 

 
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo cumprido; 
  
III -  Despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com recursos ordinários; 
  
IV - Outras despesas a critério do Executivo Municipal até se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas. 

 
Art. 32 - Os custos unitários de obras executadas com recursos do orçamento do Município, relativas à construção de prédios públicos, saneamento básico e pavimentação, não 
poderão ser superiores ao valor do Custo Unitário Básico – CUB, por m², divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção do Paraná, acrescido de até vinte por cento para 
cobrir custos não previstos no CUB. 

 
Art. 33. – Serão considerados, para efeitos do artigo 16 da Lei Complementar 101/2000, na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-financeiro quando da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, que acarretem aumento de despesa, os seguintes critérios: 

 
I – As especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o Art. 38 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do Art. 182 da Constituição Federal; 

 
II – Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do Art. 24 da Lei Federal 8.666, de 
1993. 

 
Art. 34 – Para efeito do disposto no Art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000: 

 
I – Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

 
II – No caso despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações 
cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

 



 

Art. 35 – Os Poderes deverão elaborar e publicar em até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos do Art. 8º 
da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Parágrafo Único -  No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput conterá, ainda, metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no Art. 13 da Lei 
Complementar nº 101/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita. 

 
Art. 36 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da Constituição Federal, a incluir na Lei Orçamentária autorização para: 

 
I  - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação vigente; 

 
II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação vigente; 

 
III – abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (Trinta por cento) do total geral de cada orçamento, nos termos da legislação vigente; 

 
IV – Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem autorização legislativa, nos termos do inciso VI do 
Art. 167 da Constituição Federal. 

 
V - proceder o remanejamento de dotações do orçamento de um para outro elemento de despesa e/ou de uma para outra fonte de recurso dentro do mesmo projeto ou atividade, sem 
que tal remanejamento seja computado para fins do limite previsto no inciso III 

 
Art. 37 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do Art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, a custear despesas de competência de outras esferas de 
governo no concercente a segurança pública, trânsito, incentivo ao emprego, previdência e assistência social mediante prévio firmamento de convênio.  

 
Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo fará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre a publicação do relatório a que se refere o § 3º do artigo 165 da 
Constituição Federal, nos moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101/2000, respeitados os padrões estabelecidos no § 4º do artigo 55 da mesma Lei. 

 
Art. 39 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecendo os preceitos do artigo 54, § 4º do artigo 55 e da alínea b, inciso II do artigo 63, todos da Lei Complementar 101 serão divulgados 
em até trinta dias após o encerramento do semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos, 
farão com que aquele relatório seja divulgado quadrimestralmente. 

 
Art. 40 - O controle de custos da execução do orçamento será efetuado a nível de unidade orçamentária com o desdobramento nos projetos e atividades cuja execução esteja a ela 
subordinados. 
   
Art. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de  Lidianópolis, aos 30 dias do mes de setembro de 2015. 

 
 

________________________________ 
Celso Antônio Barbosa 

Prefeito Municipal 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2015 
 

ANEXO VII 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095 /2015 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Aos 29 dias do mês de Setembro do ano de 2015, nas dependências da Prefeitura do MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, o Exmo. Prefeito, Sr. Celso Antonio Barbosa, 
brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade, RG nº 5.258.180-0 e inscrito no CPF/MF nº 778.323.029-68, residente e domiciliado na Rua Nova Esperança, s/nº, 
Centro, Lidianópolis-PR, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações, subsidiariamente das normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Municipal nº 
586/2011, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 036/2015, RESOLVE registrar os preços para 
futura aquisição, se necessário for, visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços funerários para o Município de Lidianópolis, para o 
período de 12 (doze) meses, em conformidade com o seguinte:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços funerários 
para o Município de Lidianópolis, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I.  

 
1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata, a empresa: M. MARILEIDE VITALINO GONÇALVES FUNERARIA-ME, 

pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Ivaiporã, na Rua Av.Brasil, nº 945, CEP 86870-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.359.666/0001-80, neste ato representada 
pelo Sr. Maria Marileide Vitalino Gonçalves, brasileiro, Casado ,portador da Cédula de Identidade RG 5.886.139-1 , inscrito no CPF sob o nº 979.215.059-53, residente e 
domiciliado na Rua Av. Brasil, nº 945, na cidade de Ivaiporã, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Serviço funerário adulto, compreendendo: assepsia e arrumação do corpo; aplicação de formol, se 
necessário; reconstituição de cadáver, se necessário; fornecimento de 02 (dois) castiçais cada um com 02 
(duas) velas, totalizando 04 (quatro) velas de 12 (doze) horas durante o período do velório; suporte para 
urna; fornecimento de urna sextavada, sem visor, seis alças duras, quatro chavetas, forração na caixa e 
tampa em papel nevado, travesseiro solto, babado e acabamento externo em verniz alto brilho na cor 
(pinhão). Dimensões: comprimento interno 1,90m comprimento externo 2,00m - largura: interno 
60cm/externa 70cm - altura: interna 40 cm/externa 55 cm interna, sem bíblia e cruz. (padrão popular). 

20,00 R$ 850,00 R$ 17.000,00 

2 Serviço funerário adulto, compreendendo: assepsia e arrumação do corpo; aplicação de formol, se 
necessário; reconstituição de cadáver, se necessário; fornecimento de 02 (dois) castiçais cada um com 02 
(duas) velas, totalizando 04 (quatro) velas de 12 (doze) horas durante o período do velório; suporte para 
urna; fornecimento de urna sextavada, com visor, alça varão, seis chavetas, forração na caixa e tampa em 

10,00 R$ 1.500,00 R$ 15.000,00 



 

papel nevado, travesseiro solto, babado e acabamento externo em verniz alto brilho na cor (pinhão). 
Dimensões: comprimento interno 1,90m comprimento externo 2,00m - largura: interno 70 cm/externa 80 
cm, altura: interna 50 cm/externa 60 cm interna, (padrão popular). 

3 Serviço funerário infantil, compreendendo: assepsia e arrumação do corpo; aplicação de formol, se 
necessário; reconstituição de cadáver, se necessário; fornecimento de 02 (dois) castiçais cada um com 02 
(duas) velas, totalizando 04 (quatro) velas de 12 (doze) horas durante o período do velório; suporte para 
urna; fornecimento de urna sextavada com visor em acrílico, varão com seis suportes americanos 
metalizados, duas chavetas, forração na caixa e tampa e papel nevado, babado e sobrebabado em renda, 
acabamento externo em esmalte PU alto brilho na cor branca, tampo e sobretampo com gravação em 
baixo relevo, laterais de tampa e caixa pirografados (comprimento 1,30 mts). 

10,00 R$ 500,00 R$ 5.000,00 

4 Coroa de Flor Natural 40,00 R$ 180,00 R$ 7.200,00 
5 Viagem por quilometro rodado (translado), já inclusos impostos, pedágio, hospedagem, refeição, seguro 

e demais despesas incidentes. 
2.000,00 R$ 1,70 R$ 3.400,00 

 
Valor Total Homologado - R$ 47.600,00  (quarenta e sete mil e seiscentos reais) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1 - A prestação de serviços, objetos da presente licitação, será de ACORDO COM AS NECESSIDADES, através de Autorização de Fornecimento, 
durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
 

5.1 – A urna deverá estar dentro dos requisitos de qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes deste Edital e seus anexos, 
obedecer às normas e padrões da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) e, sobretudo, 
atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, observando as descrições do Anexo I.  

 
5.2 – Os produtos e serviços, objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis aos produtos desta natureza, ficando desde já 

estabelecido que somente serão aceitos após conferência efetuada pelo setor responsável pelo recebimento, indicado para tal fim. 
 
5.3 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com este edital, poderá incorrer nas sanções 

administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002.  
 

5.4 – Os serviços deverão ser executados da forma PARCELADA, conforme a necessidade, no prazo de até 01h00min, contado do recebimento da 
Autorização de Fornecimento. 

 
5.5 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 

termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição 

ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.6 abaixo. 
 

5.6 – Caso o (s) serviço (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades 
verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 

como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido 

formal endereçado ao Município de Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 

conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 



 

 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 

Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Lidianópolis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e na Lei Municipal nº 586/2011, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do 

fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota 
Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Do Fornecedor Registrado: 
 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça o fornecimento do objeto 
contratado; 

b) Prestar os serviços no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá após a 
execução; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à 
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos 
materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 
f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local 

determinado para a sua entrega; 
i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2015 que deu origem ao presente instrumento; 

 
II – Do Órgão Gerenciador: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de 

Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através 
de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto 
no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços 
foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 

prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso 
injustificado na entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 

7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 



 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se 

houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da 

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica, a saber: 
 
06.004.08.244.0010.2080.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 276. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até 
a data de vencimento da mesma. 

 
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores 

aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 

gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 
16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á 

o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo 

Departamento de Compras. 
 
16.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei 

nº 8.666/93 e na Lei Municipal nº 586/2011. 
 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
Lidianópolis-PR, 30 de Setembro de 2015. 
 
 
_____________________________                   _________________________________________                               
Celso Antonio Barbosa                             M. Marileide Vitalino Gonçalves – Funerária - ME  
Prefeito Municipal                                                Representante Legal 
Órgão Gerenciador                                            Fornecedor Registrado 
Testemunhas: 
 
 
_________________________                                    _________________________     
Elizandra Coelho de Melo   Gislaine Marchi 
CPF: 004.172.379-10                                                 CPF: 044.114.079-30 
 

 
 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

DECRETO N.º 2.958, DE 29 DE SETEMBRO DE 2015. 
 
SÚMULA: EXONERA SERVIDORA OCUPANTE DE CARGO DE AGENTE POLITICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI,  
 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica exonerada a partir desta data a Srª.  MARIA DO CARMO LYRA, portadora do RG. N.º 133.377-8-SSP-PR., e CPF/MF. N.º 325.377.519-49,  ocupante do cargo 
de “Secretário (a) Municipal de Educação e Cultura”, Agente Político – Anexo I, Lei nº 730/2015 de 21/07/2015. 
 
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto entra em vigor nesta data, e posteriormente, será publicado no órgão oficial do Município.   
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
DOIS MIL E QUINZE. 

 
CELSO ANTONIO BARBOSA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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